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RESUMO  
No processo de inovação do setor agropecuário a adoção é um dos elementos que necessitam de investigação mais 
detalhada, pois trata-se de uma das variáveis-chave que viabilizam o uso das tecnologias desenvolvidas pelas instituições 
de pesquisa. No setor de produção agrícola do Brasil este ambiente de inovação vai ao encontro das necessidades do 
estado brasileiro para o cumprimento dos compromissos assumidos no Acordo de Paris. As etapas de Monitoramento, 
Relato e Verificação (MRV) têm como prerrogativa fundamental a transparência das ações implementadas para 
promoção de práticas de produção sustentáveis. Neste cenário, o presente artigo propõe-se a analisar a adoção do 
Sistema AgroTag PARÁ, customizado a partir do Sistema AgroTag precursor, como estratégia da política implementada 
pelo governo do estado do Pará. No processo metodológico da análise da adoção foram levantados alguns indicadores, 
estabelecidos pelo Método de Monitoramento da Adoção de Ativos da Embrapa. Nossos resultados apontam a efetiva 
apropriação do Sistema AgroTag PARÁ por meio de indicadores como usuários e propriedades cadastradas, obtidos 
pela consolidação da rede colaborativa da política estadual, que confirmam a receptividade dos usuários à tecnologia. A 
consolidação da adoção dessa tecnologia possibilitará aos parceiros o monitoramento dos Territórios Sustentáveis no 
longo prazo, identificando e qualificando o setor agropecuário da Região. 
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Innovation in the context of Monitoring, Reporting and Verification (MRV): 

investigating the adoption of the AgroTag PARÁ System 
 

ABSTRACT  
In the innovation process in the agricultural sector, adoption is one of the elements that require more detailed 
investigation, as one of the key variables that enable the use of technologies developed by research institutions. In Brazil's 
agricultural production sector, this environment of innovation meets the needs of the Brazilian state to fulfill the 
commitments assumed in the Paris Agreement. The Monitoring, Reporting and Verification (MRV) stages have as their 
fundamental prerogative the transparency of the actions implemented to promote sustainable production practices. In 
this scenario, this study proposes to analyze the adoption of the AgroTag PARÁ System, customized from the original 
AgroTag System, as a policy strategy implemented by the government of the state of Pará. In the methodological process 
of analyzing the adoption, some indicators were raised, established by Embrapa's Asset Adoption Monitoring Method. 
Our results point to the effective appropriation of the AgroTag PARÁ System through indicators such as registered 
users and properties, obtained through the consolidation of the state policy collaborative network, which confirm users' 
receptivity to the technology. Consolidating the adoption of this technology will enable partners to monitor Sustainable 
Territories in the long term, identifying and qualifying the region's agricultural sector. 
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1. Introdução 

Atualmente, os estudos sobre inovação podem envolver insights e contribuições de diversas áreas do 
conhecimento. Fagerberg (2005) aponta quatro eixos temáticos nas pesquisas sobre inovação, sendo 
condensadas por: i) compreensão dos processos por onde ocorre a inovação e os atores que fazem parte: 
indivíduos, firmas, organizações e redes; ii) a perspectiva dos sistemas de inovação no cenário de competição 
vistos nos dias de hoje, e discussão dos papéis de instituições, organizações e atores em nível regional e 
nacional para o desenvolvimento socioeconômico; iii) a diversidade na forma em que os sistemas operam 
sobre o tempo e entre diferentes setores ou indústrias; iv) exame das consequências econômicas e sociais 
da inovação e associações com questões públicas. 

No entanto, fundamentalmente, a inovação só se materializa quando efetivamente é introduzida e adotada 
pelos atores interessados, independentemente do nível de onde está sendo implementada. Desta maneira, o 
estudo sobre a dinâmica de como está ocorrendo a adoção da inovação é mister para que os gestores da 
mudança possam refletir sobre os melhores caminhos para uma introdução exitosa. 

Nesta esteira, alinhado ao Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação (CT&I) no Brasil, a Embrapa 
publicou a sua Política de Inovação e o documento orientador contendo o Macroprocesso de Inovação. 
Este implementa mecanismos para monitorar todo o macroprocesso, neste fluxo integra o monitoramento 
da adoção, que objetiva avaliar, além das variáveis de adoção, o desempenho técnico do ativo e a pertinência 
de mantê-lo no mercado. 

Este ambiente de inovação vai ao encontro das necessidades do Brasil para a comprovação dos 
compromissos assumidos no Acordo de Paris. As etapas do Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) 
têm como prerrogativa fundamental a transparência das ações implementadas para promoção de práticas 
de produção sustentáveis. Sendo importante produtor mundial de alimentos, a redução das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) do setor agrícola brasileiro é uma parte fundamental nas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (CND). 

Diante das ações implementadas para promoção de práticas de produção agrícola sustentáveis no Brasil a 
Política de Atuação Integrada de Territórios Sustentáveis (PTS) do Governo do Estado do Pará visa o 
aumento da restauração produtiva por meio do uso eficiente da terra, incentivos aos atores locais à 
regularização nas dimensões ambiental, social, fundiária etc. Entre as atividades desta política estão o 
diagnóstico e monitoramento da situação dos imóveis rurais para o acesso às linhas de crédito e seguro rural, 
por exemplo. 

O AgroTag é um sistema desenvolvido pela Empresa de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) com apoio da 
Plataforma Multi-institucional de Monitoramento das Reduções de Emissões de Gases de Efeito Estufa na 
Agropecuária (Plataforma ABC), como parte da estratégia multiescalar de integração de dados locais com 
produtos de geotecnologias para o acompanhamento da dinâmica dos sistemas produtivos agropecuários, 
florestais e tecnologias sustentáveis do Plano ABC (Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
Climáticas Visando à Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura). 
Objetiva-se apoiar a estruturação da Rede Colaborativa de Uso e Cobertura das Terras e dos Sistemas 
Produtivos Agropecuários e Florestais do país. O Sistema AgroTag contempla o aplicativo para dispositivos 
móveis para coleta de dados em campo e o ambiente WebGis para acesso aos dados coletados. O Sistema 
AgroTag foi concebido em 2016, nas atividades da Plataforma ABC junto ao Plano ABC e ao longo dos 
anos vem sendo aprimorado por meio de parcerias, tais como, Associação Rede ILPF, Projeto BRS AQUA-
BNDES, Fundo Amazônia-BNDES, Projeto Minerva-Corteva, Projeto Rural Sustentável Cerrado e mais 
recentemente pelo Governo do Pará. Assim, este ativo tecnológico da Embrapa pode contribuir 
efetivamente para os objetivos desta Política de Estado. 

Neste contexto, o presente artigo propõe-se a analisar a adoção do Sistema AgroTag PARÁ, customizado a 
partir do Sistema AgroTag existente, como estratégia da PTS implementada pelo governo do estado do Pará. 

2. Ferramentas de Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) 

Garantir a segurança alimentar com sustentabilidade para “as pessoas, a produção e o planeta” (Rose, 2021) 
é um dos principais desafios enfrentados pela humanidade no século XXI, e que consta na agenda mundial 
das próximas décadas. 
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Neste sentido, o incentivo aos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) estabelecidos no Protocolo 
de Kyoto, buscam promover o desenvolvimento com utilização de técnicas sustentáveis que, entre outros 
objetivos, contribuam para a redução de emissões dos GEE, aumentem a produtividade agrícola e 
favoreçam a redução da pobreza (UNFCCC, 2018). Para garantir a efetividade de tais práticas, os MDL são 
monitorados por entidades designadas, por meio do Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) 
(UNFCCC, 2014). 

Após o Acordo de Paris, os países signatários têm aumentado os esforços para adequação de metodologias 
já existentes e desenvolvimento de novos métodos robustos para o MRV, a fim de assegurar a transparência 
comunicação das ações implementadas no contexto das Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(CND) (Nelson et al., 2021; Michaelowa et al., 2022). 

O setor agropecuário brasileiro é responsável por aproximadamente 45% das emissões nacionais (Potenza 
et al., 2023). Com foco na redução das emissões no setor, o governo federal lançou o Plano Setorial de 
Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão 
de Carbono na Agricultura (Plano ABC). 

O Plano ABC “é uma política pública que apresenta o detalhamento das ações de mitigação e adaptação às 
mudanças do clima para o setor agropecuário” (Brasil, 2012), sendo parte importante do compromisso 
assumido pelo Brasil na COP-15 para redução das emissões dos GEE. O plano prevê a implementação de 
uma série de ações referentes a seis processos tecnológicos para adoção de práticas agrícolas sustentáveis: 
(i) Recuperação de Pastagens Degradadas; (ii) Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e Sistemas 
Agroflorestais (SAFs); (iii) Sistema Plantio Direto (SPD); (iv) Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN); (v) 
Florestas Plantadas; (vi) Tratamento de Dejetos Animais (Brasil, 2012). 

Contudo, Perosa et al. (2023) pontua que um dos desafios para a adoção das tecnologias agrícolas é que 
estas devem ser desenvolvidas considerando o balanço entre a viabilidade técnica e econômica, 
especialmente importante nos países emergentes. 

As tecnologias de Sensoriamento Remoto se destacam como ferramentas adequadas às diversas etapas nos 
sistemas de MRV, por gerarem informações objetivas, práticas e de baixo custo (Carter et al., 2021), 
características que se enquadram no conceito de conservadorismo (conservativeness) balanceando custo e 
acurácia (Michaelowa et al., 2022). O monitoramento por Sensoriamento Remoto já é consolidado na 
pesquisa agropecuária e sustentabilidade, principalmente pela utilização de imagens de satélite, drones e 
fotografias aéreas (Rejeb et al., 2022; Padilha et al., 2020; Weiss et al., 2020; Vicente et al., 2012). 

Nos últimos anos, têm-se observado a aplicação crescente das inovações tecnológicas no campo (Abbasi et 
al., 2022) e, não obstante os problemas de acesso assimétrico da população às tecnologias, o uso de 
Aplicativos Móveis (APPs) no meio rural têm crescido, por prover acesso mais rápido às informações, 
facilidades como a comunicação por voz, utilização de serviços de forma quase instantânea e familiaridade 
por se tratar de um equipamento pessoal (Qiang et al., 2012). 

Para o Brasil, signatário do Acordo de Paris e país com grande extensão territorial, onde entre os principais 
desafios para o MRV encontram-se a consolidação de metodologias nacionais e a integração das 
informações oriundas de diversas regiões do país, a utilização de redes colaborativas por meio de APPs 
instalados em celulares, tablets ou acessadas em websites tem o potencial de agilizar essas questões.  

Atualmente, as redes colaborativas são amplamente utilizadas na área da Educação para o ensino a distância, 
Projetos, Redes Sociais e Área da Ciência, a exemplo da ResearchGate, a mais utilizada por pesquisadores, 
os quais interagem mundialmente com outros profissionais pelas diversas ferramentas que a rede oferece. 

Um dos pilares para o avanço e consolidação das tecnologias desenvolvidas para MRV, consiste na adoção 
de tais tecnologias por parte dos diferentes atores, o que demanda uma ação combinada de agentes públicos 
e privados (Perosa et al., 2023). Neste contexto, diversas políticas públicas têm sido lançadas pelos governos 
nacional e estaduais. 

3. Política de Atuação Integrada de Territórios Sustentáveis (PTS) do Pará e o Sistema AgroTag PARÁ 

O Governo do Estado do Pará, por meio de sua Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(Semas),  tem apoiado estratégias para os produtores(as), proprietários(as) ou possuidores(as), interessados 
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em aderir à “Política de Atuação Integrada de Territórios Sustentáveis (PTS)” para: “regularização fundiária, 
acesso às linhas de crédito e seguro rural, garantia de acesso a mercados, assistência técnica rural entre outros 
serviços voltados ao desenvolvimento social e ambiental” (Pará, 2023). 

A adesão permitirá início das ações de fomento ao aumento da produtividade por meio de assistência 
técnica, extensão rural, gestão da propriedade e inovação tecnológica para o campo; Gerar trabalho e renda 
a partir da valorização dos produtos e subprodutos da sociobiodiversidade amazônica; Promover o 
ordenamento territorial e a regularização ambiental, como incentivo ao desenvolvimento sustentável e a 
cultura de paz no campo; e Realizar ações para a proteção e manutenção dos ecossistemas, paisagens naturais 
e ciclos hidrológicos. Reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) no setor “Uso da terra e 
Florestas”. (Pará, 2023). 

No decreto 2744, de 09/11/2022 (Decreto nº 2.744, 2022), Capítulo I, “Disposições Preliminares”, dispõe 
sobre o Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS): 

Art. 1º Parágrafo único. O Programa tem por finalidade promover a estratégia de transição à economia de baixas 
emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) de regiões pressionadas pelo desmatamento e/ou com áreas passíveis 
de restauração florestal no Estado do Pará, para mitigação dos efeitos das mudanças climáticas. 

Art. 5º São objetivos do Programa de Atuação Integrada para Territórios Sustentáveis (PTS): 

I - promover ações para o alcance da meta da Contribuição Nacional Determinada (Nationally Determined 
Contribution - NDC) do Brasil e na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Organização das Nações Unidas no Estado; 

IX - ampliar ações de rastreabilidade e certificação da produção para fins de regularidade ambiental das atividades 
agropecuárias. 

O Sistema AgroTag PARÁ é um ativo tecnológico da Embrapa, lançado em 2021, com objetivo de 
contribuir para o diagnóstico e monitoramento dos municípios dos Territórios Sustentáveis do Pará, por 
meio da incorporação de um novo protocolo para levantamentos de campo referente às informações sobre 
recomposição florestal/restauração e de formulários específicos, demandados por agentes multiplicadores 
desta PTS, implementados no Sistema AgroTag já existente. Este sistema visa dinamizar a coleta, o registro, 
a verificação de informações e o monitoramento das áreas de atuação desta PTS. 

No decreto 2744, de 09/11/2022 (Decreto nº 2.744, 2022), Capítulo I, “Disposições Preliminares”, Art. 3. 
define-se: 

III - Sistema Integrado AgroTag Pará: sistema multi-institucional de monitoramento de imóveis rurais, a partir 
da sistematização de dados de campo de uso e cobertura das terras e dos sistemas produtivos agropecuários e 
florestais, que permite estruturar uma rede de monitoramento das Reduções de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa na Agropecuária no Estado do Pará. 

No mesmo decreto, Capítulo V, “Do Acompanhamento, Monitoramento e Transparência”, o Sistema 
AgroTag é uma ferramenta definida para uso no PTS: 

Art. 27. O Sistema Integrado AgroTag Pará tem como objetivo coletar e acompanhar as informações ambientais, 
fundiárias e produtivas dos imóveis rurais participantes do Programa de Atuação Integrada para Territórios 
Sustentáveis (PTS). 

No aplicativo AgroTag PARÁ, a coleta de dados e fotos em campo é realizada nestes formulários 
georreferenciados (Figura 1) e esta base de dados coletados bem como as demais bases de dados geoespaciais 
são acessadas pelo Governo do Estado do Pará no WebGis AgroTag PARÁ (Figura 2), possibilitando o 
monitoramento e diagnóstico contínuo da situação dos imóveis rurais e sistemas produtivos agropecuários 
e florestais por meio de geração de dados estratégicos (Figura 3). 

O aplicativo AgroTag PARÁ tem três formulários temáticos: “Inscrição da Propriedade”, “Diagnóstico 
Situacional” e “Plano DS”, bem como o “Uso da Terra”, comum a todos os aplicativos do Sistema AgroTag. 

O formulário de “Inscrição da Propriedade” (Figura 4) contém todas as características da propriedade do 
Território Sustentável. 
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O “Diagnóstico Situacional” é composto pelo “Termo de Adesão” do proprietário à política de Estado do 
Pará "Territórios Sustentáveis", além dos dados de Acesso à Políticas Públicas: Crédito Rural, PNAE etc; 
Identificação/Caracterização da Unidade de Produção e Informações sobre a Produção, Comercialização, 
Econômicas e Patrimoniais do Aderente, entre outros dados. 

No formulário "Plano DS" são mapeados os Dados da Entidade e do Beneficiário, Descrição do Plano, 
Programação das atividades da Ater referentes ao Desenvolvimento do Plano Produtivo, Financiamento do 
Plano, Expectativa da Família em Relação ao Plano, Assinaturas do Técnico e Beneficiário e o Croqui da 
área a ser recuperada. 

Todos os tópicos de cada formulário possuem seus próprios campos que são exibidos e/ou ocultados pelo 
usuário a qualquer momento. Existem vários dados de entrada em cada formulário do AgroTag PARÁ, 
importantes informações para o diagnóstico e monitoramento dos municípios dos "Territórios 
Sustentáveis", entretanto, a navegabilidade entre os tópicos dos formulários do aplicativo é fluída, facilitando 
o preenchimento dos dados pelo usuário do aplicativo. 

O Sistema AgroTag PARÁ (Aplicativo e WebGis) está disponível no Portal AgroTag, no endereço 
https://www.agrotag.cnptia.embrapa.br/, entretanto, este sistema somente pode ser acessado sob liberação 
do governo do Estado do PARÁ e por perfis específicos. 

 
Figura 1. Tela inicial aplicativo AgroTag PARÁ. Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado do Sistema AgroTag PARÁ. 

https://www.agrotag.cnptia.embrapa.br/
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Figura 2. Página Inicial WebGis AgroTag PARÁ. Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado do Sistema AgroTag PARÁ. 

 
Figura 3. WebGis AgroTag PARÁ 
Dados dos Formulários - Exportação planilhas Excel. 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado do Sistema AgroTag PARÁ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Formulário Inscrição da Propriedade. 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado do Sistema AgroTag PARÁ. 
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4. Inovação e Adoção de ativos no contexto Embrapa 

O conceito de inovação está associado à inserção de novos produtos, serviços ou processos no ambiente 
produtivo, de acordo como especificado na Lei nº 13.243/2016, art. 2º, inciso IV: 

“introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços 
ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou 
processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho” (Lei 
13.243, 2016). 

Neste sentido, a partir de 2018, alinhado ao Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação (CT&I) no 
Brasil, a Embrapa publicou a sua Política de Inovação e o documento orientador contendo o Macroprocesso 
de Inovação. 

De forma sintética, o novo modelo de Inovação dentro dos processos de Pesquisa e Desenvolvimento da 
empresa (Figura 5), perpassa pelos seguintes macroprocessos: Etapa 1 – Inteligência Estratégica e 
Planejamento; Etapa 2 – Pesquisa; Etapa 3 – Desenvolvimento e Validação; Etapa 4 – Transferência de 
Tecnologia; Etapa 5 – Monitoramento da Adoção; Etapa 6 – Avaliação de Impactos. 

 
Figura 5. Macroprocesso de Inovação da Embrapa. Fonte: Embrapa (2018). 

Assim, a Embrapa organiza os temas relacionados à agricultura brasileira em portfólios de projetos de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Esses portfólios estão relacionados, principalmente, ao 
desenvolvimento de ativos tecnológicos cujo grau de maturidade é medido pela escala Technology 
Readiness Level (TRL). 

A Escala TRL/MRL (do inglês, Technology Readiness Levels e Manufacturing Readiness Levels) é utilizada 
para avaliar tecnicamente uma tecnologia e enquadrá-la em Níveis de Maturidade Tecnológica. TRLs 
(Technology Readiness Levels) referem-se aos níveis de maturidade de um produto, ao passo que MRLs 
(Manufacturing Readiness Levels) são usualmente empregados para designar os níveis de maturidade de um 
processo (Department of Defense Instruction 5000.02 – Operation of the Defense Acquisition System, 
2008 (Embrapa, 2020). A Figura 6 expõem a escala TRL/MRL: 

 
Figura 6. Programa de PD&I e os níveis de maturidade tecnológica. Fonte: Adaptado de Capdeville et al. (2017), citado por Embrapa (2020). 
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Especificamente sobre a etapa de Monitoramento da Adoção, ela objetiva avaliar, além das variáveis de 
adoção, o desempenho técnico do ativo e a pertinência de mantê-lo no mercado, e sua análise retroalimenta 
os demais fluxos do macroprocesso e, principalmente, os de Inteligência Estratégica e Planejamento, de 
Transferência de Tecnologia e de Avaliação de Impacto. 

Entendendo a criticidade do macroprocesso, seria de fundamental importância que os dados 
disponibilizados pelos agentes componentes dos elos que compõem a rede colaborativa envolvidas na PTS 
sejam confiáveis e fidedignos. Assim, preconiza-se que a rede seja composta por atores que estejam 
comprometidos com o desenvolvimento da política de estado e consequentemente da região onde atuam. 

Nestes termos, acredita-se que a relação de cooperação seja primordial para o sucesso do processo, pois é 
uma relação onde se constrói maiores níveis de confiança. Há a retroalimentação do sistema com 
informações relevantes ao aprimoramento da tecnologia, assim como, disponibilização de dados 
enriquecidos com acurácia relevante ao processo contínuo de inovação. 

Ademais, o Macroprocesso de Inovação implementa mecanismos para monitorar todo o macroprocesso, 
nesse fluxo integra o  monitoramento da adoção, cujos os conceitos de "ativos de inovação" e "inovação" 
estão relacionados e subsidiam o entendimento da adoção como a apropriação pelo setor produtivo de 
"produtos, processos, tecnologias, conhecimentos, componentes pré-tecnológicos e tecnológicos obtidos, 
gerados ou desenvolvidos pela Embrapa, isoladamente ou em conjunto com terceiros" (Embrapa, 2022). 

Diante do exposto, enfatizando a importância do monitoramento de adoção de tecnologias, em um estudo 
sobre Agricultura Comportamental, Rocha et al.(2021) apresenta uma linha de estudo que visa facilitar e 
aumentar a visibilidade do esforço humano,  e como exemplo de variáveis humanas ele ressalta que: 

“a adoção ou o uso de tecnologias agropecuárias é um dos principais comportamentos que necessitam de investigação 
mais pontual, pois se trata de uma das variáveis-chaves que viabilizam o setor de produção agrícola do Brasil e 
fazem com que esse setor seja uma das referências mundiais nesse ramo da economia” (Rocha et al., 2021). 

Para a concretização da inovação o processo fundamental é a adoção de tecnologia, portanto: 

“o processo de monitoramento da adoção surge como um aliado da pesquisa, ao possibilitar o levantamento de 
informações sobre todo o processo de adoção do ativo junto aos diferentes níveis de adotantes (intermediários e 
finais) e informações referentes ao mercado. Estas informações possibilitam contextualizar pesquisas e orientar os 
Comitês Gestores dos Portfólios (CGPorts) da Embrapa, contribuindo para a ideação de pesquisas que se 
materializam em ativos promotores de inovação” (Embrapa, 2022). 

Em um trabalho sobre adoção tecnológica, Cribb et. al., 2011, ressaltam que a adoção tecnológica efetiva 
envolve seleção, aquisição, implementação e absorção da tecnologia. 

 A adoção final, definem Feder et al. (1985), citado por Cribb et. al., 2011, como o grau de uso de uma nova 
tecnologia em equilíbrio de longo prazo quando o agente multiplicador tem plena informação a respeito da 
nova tecnologia e de seu potencial. 

A maior parte dos trabalhos sobre adoção tecnológica avaliam a adoção por parte dos produtores rurais, 
aqui vamos avaliar a adoção por meio da rede colaborativa na PTS. 

Quanto a adoção efetiva definida por Cribb et. al., 2011, no caso do Sistema AgroTag PARÁ, a seleção foi 
formalizada por meio da parceria com instituições estaduais, posteriormente a aquisição, por meio de 
download pelos agentes multiplicadores selecionados por essas instituições e a implementação quando os 
dados são inseridos pelos mesmos agentes multiplicadores. No entanto, a adoção final, como é definida por  
Feder et al. (1985), citado por Cribb et. al., 2011, será a longo prazo quando os agentes da rede colaborativa, 
composta por várias instituições, alcançarem plena informação a respeito da nova tecnologia e de seu 
potencial. 

É importante ressaltar o que declara Windsor, 1995, citado por Cribb et. al., 2011, que no processo de 
adoção tecnológica, o adotante potencial não é uma unidade passiva, mas sim um tomador ativo de decisões. 
Diante do exposto, no caso do AgroTag PARÁ, a adoção final será por meio de decisões e estratégias das 
instituições estaduais parceiras. 
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Entretanto, neste estudo, será abordado a adoção do Sistema AgroTag PARÁ, e no processo metodológico 

da adoção foram levantados alguns indicadores, estabelecidos pelo Método de Monitoramento da Adoção 

de Ativos (Embrapa, 2022). 

5. Área de estudo 

A área de estudo localiza-se na porção Sul do Pará, região Norte do Brasil (Figura 7), regionalizada pelo 
IBGE (2022) em Mesorregiões Sudeste Paraense e Sudoeste Paraense, por apresentarem características 
socioculturais distintas. De acordo com a FAPESPA (2022) o estado apresentou em 2020 o maior produto 
interno bruto (PIB) da região Norte (45,2%), composto por serviços (47,5%); indústria (42,5%), onde se 
destaca a atividade de mineração; e agropecuária (10%). 

Entretanto, a produção tem ocorrido de forma não sustentável, pois embora tenha grande parte do seu 
território coberto pela floresta amazônica, fundamental no equilíbrio do planeta (Salati et al.,1979; Lovejoy 
& Nobre, 2019), o estado do Pará apresenta níveis elevados de desmatamento, tendo emitido 381 Mt CO2e 
em 2021, resultantes de mudanças no uso e cobertura das terras (Potenza et al., 2022). Essas ações não 
afetam apenas a funcionalidade biológica dos sistemas físicos, mais importante, afetam fortemente grupos 
que dependem da floresta para sua subsistência, como os povos indígenas, os silvicultores, as comunidades 
tradicionais e as comunidades quilombolas. 

 
Figura 7. Área de estudo. No destaque, as mesorregiões Sudeste Paraense e Sudoeste Paraense. Fonte: Elaboração dos autores. 

Este contexto demonstra a necessidade premente de que ações sejam implementadas para que haja 
sustentabilidade econômica para a população, mas de forma que esse importante ecossistema não atinja o 
que Lovejoy e Nobre (219) chamam de “ponto do não retorno”. 

Neste sentido, o governo do estado tem lançado programas que buscam implementar ações que incentivem 
a produção com sustentabilidade, podendo ser citados o Plano Estadual Amazônia Agora, o Programa 
Municípios Verdes e a PTS. 

Considerando a grande extensão territorial do estado e a dificuldade de acesso a muitas regiões, as inovações 
tecnológicas podem ajudar a implementação das ações bem como fornecer meios para que as entidades 
elaborem o MRV. Ressalta-se a importância do acompanhamento da adoção dessas tecnologias como um 
primeiro passo para a concretização dos objetivos das políticas públicas. 

6. Dados do Sistema AgroTag PARÁ 

Os dados utilizados na análise da adoção do Sistema AgroTag PARÁ foram extraídos do WebGis AgroTag 
PARÁ, por meio de planilhas em formato .xls, abarcando o período entre 21/01/2022, data de início dos 
registros, até 11/08/2023. Para este estudo, utilizou-se a planilha “Inscrição da propriedade”, com os dados 
coletados e registrados pelo aplicativo AgroTag PARÁ no “Formulário Inscrição da Propriedade”, contendo 
57 variáveis das quais foram selecionadas: (i) Latitude e longitude: coordenadas dos pontos coletados; (ii) 
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Nome do técnico: e-mail criado pelo Projeto para os técnicos responsáveis pela coleta das informações; (iii) 
Data: data e hora do registro; Nome da pessoa física: registro do proprietário. A seguir, foi realizada uma etapa 
de preparação e verificação de registros utilizando-se o Sistema de Informações Geográficas (SIG) Qgis. 

Os dados consolidados foram processados utilizando-se técnicas estatísticas, no software Tableua 2021.3 e 
técnicas de análise espacial no SIG Qgis. 

Todos os dados coletados pelo Sistema AgroTag PARÁ são rastreáveis e passíveis de verificação por perfis 
de acesso ao sistema. A publicação dos dados agregados garante a privacidade dos dados dos usuários do 
sistema que segue em conformidade com as orientações da Embrapa em relação à Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD). 

7. Indicadores de adoção Método de Monitoramento da Adoção de Ativos 

Atualmente, a rede colaborativa do AgroTag PARÁ, é composta por 61 técnicos de diversas instituições 
que estão nos Territórios Sustentáveis no Estado do Pará. 

Um indicador, de periodicidade mensal e com aferição dos dados cadastrados na base armazenada no 
próprio Sistema AgroTag PARÁ, retrata a quantidade de propriedades registradas no decorrer da 
implantação do PTS, assim como, a dinâmica de evolução nos territórios a partir do início do uso do sistema 
(Figura 8). Até agosto de 2023 já haviam sido registradas um total de 852 propriedades. Abaixo é notificado 
o quantitativo de pontos inseridos no sistema mensalmente a partir do início do uso do ativo. Interessante 
notar que o gráfico tem tendência de crescimento. 

 
Figura 8. Quantitativo de pontos inseridos no Sistema AgroTag PARÁ. Fonte: Elaborado pelos autores. 

Foram registrados dados coletados em 29 municípios (Figura 9), sendo que 28 estão localizados no Sudeste 
Paraense e apenas o município Brasil Novo foi registrado no Sudoeste Paraense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Mapa dos municípios com registro coletado no AgroTag PARÁ. Fonte: Elaboração dos autores. 
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O Sudeste Paraense concentra intensa atividade econômica, podendo-se citar a mineração em Eldorado do 
Carajás e a extensa atividade agropecuária, onde se destaca o maior rebanho bovino nacional, em São Félix 
do Xingu. Contudo, as atividades têm impactos nas mudanças de uso e cobertura da terra, podendo-se 
observar na Figura 7 que o Sudeste Paraense apresenta maior extensão de áreas desmatadas, em comparação 
com o Sudoeste Paraense. Este resultado demonstra que as ações de política pública foram iniciadas nas 
áreas prioritárias na questão da sustentabilidade. 

A distribuição das propriedades por município está exposta a seguir Figura 10, sendo os municípios de 
Piçarra, Nova Ipixuna, Cumaru do Norte, Santa Maria das Barreiras, São Geraldo do Araguaia, Bannach, 
Eldorado dos Carajás e Rio Maria concentrando aproximadamente 60% do total dos dados coletados 
referentes às propriedades. 

 

Figura 10. Pontos registrados por município. Fontes: Elaboração dos autores com dados do Sistema AgroTag PARÁ e 
malhas cartográficas do IBGE. 

Em relação à dinâmica das ações ao longo do período, a Figura 11 mostra a evolução nos territórios, onde, 
em azul estão as áreas coletadas em 2022, e em laranja, até agosto de 2023, respectivamente. 

A Tabela 1 mostra a evolução de usuários treinados no uso do Sistema AgroTag PARÁ. Ao todo 95 pessoas 
finalizaram as capacitações, seja de modo online ou presencial. Em 2021, em paralelo ao lançamento do 
aplicativo AgroTag PARÁ ocorreram as capacitações, as quais possibilitaram a adoção do mesmo. 

Tabela 1. Capacitação dos usuários treinados Sistema AgroTag PARÁ. 

Treinamentos Ano 2021 Ano 2022 Ano 2023 

Capacitação on-line ao vivo e prático 33 – – 

Capacitação à distância pelo AVA 39 19 4 
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Figura 11. Evolução de coletas nos territórios em 2022/2023. Fonte: Elaborada pelos autores. 

Neste sentido, a parte teórica se concentrou em dois módulos, com interlúdio da parte prática que ocorreu 
em outubro de 2021. No mesmo ano, foi disponibilizado o curso a distância no Ambiente Virtual de 
Aprendizado da Embrapa (AVA EMBRAPA), possibilitando assim o processo de transferência de 
tecnologias para outros atores do território.   

Em relação ao número de instituições e parcerias estabelecidas, dez estão presentes desde o início das ações 
de transferência de tecnologias da Embrapa na PTS, sendo este indicador monitorado anualmente para 
verificar se há, ao longo do tempo, um acréscimo ou diminuição na participação desses atores na Rede. 

8. Considerações finais 

São inúmeros os desafios para a efetiva apropriação, pelo mercado produtivo, de inovações desenvolvidas 
pela pesquisa agropecuária, o desafio que persiste há décadas, é a inadequação de algumas soluções às reais 
necessidades de seus potenciais beneficiários.  

Considerando o Sistema AgroTag PARÁ, como exemplo e estudo de caso, dando visibilidade a aplicabili-
dade da ferramenta e seus desdobramentos, sobretudo a colaboração do mesmo no “Monitoramento 
Relatório e Verificação (MRV)”, podendo ser visualizada sua efetiva apropriação, pela receptividade de seus 
usuários, por meio do indicador de propriedades registradas, obtido pela consolidação da rede colaborativa 
da PTS. Outro indicador de efetiva apropriação da inovação é a expansão nos territórios no Estado do Pará 
ao longo do período de 2022 a 2023. 

É importante ressaltar a contribuição também do referido sistema para a pesquisa da adoção e do impacto 
de outras tecnologias, que serão a base para a elaboração, implementação e avaliação de programas de 
intervenção que afetam o processo de inovação nas propriedades.  Esta importante contribuição pode ser 
alcançada pela evolução de usuários treinados, que é observado no indicador capacitação no período de 
2021 a 2023 no processo de transferência de tecnologias para outros atores dos territórios da PTS. 
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No mesmo contexto de colaboração no MRV, é imprescindível que os dados disponibilizados pelos agentes 
que compõem a rede colaborativa da PTS sejam confiáveis e fidedignos. Como dito anteriormente, 
preconiza-se que a rede seja composta por atores que estejam comprometidos com o desenvolvimento da 
PTS e consequentemente da região onde atua, sendo dessa forma possível continuar acompanhando 
também o monitoramento da adoção do ativo em outros territórios. 

Embora nesta etapa analisada o Sistema Agrotag PARÁ tenha sido utilizado apenas pelos técnicos treinados 
da PTS, há a potencialidade de que o uso seja estendido também para os produtores. Esta ação de rede 
colaborativa beneficiaria as duas pontas do sistema: o produtor teria rápido acesso, in loco, às informações 
institucionais disponíveis no AgroTag PARÁ (CAR, mapas de mineralogia, estimativa de carbono orgânico 
no solo, protocolos e parâmetros desenvolvidos pela Embrapa, entre outras) que podem auxiliar no 
gerenciamento da propriedade. Pesquisadores e gestores seriam beneficiados pelas informações 
georreferenciadas coletadas pelos produtores, importantes na validação das classificações de imagens de 
satélite, pois estudos demonstram que a participação de produtores locais, de silvicultores e de povos 
indígenas têm resultado em otimização dos inventários de campo, na precisão do levantamento das 
informações, redução de custos, legitimidade, escalabilidade e acoplamento aos sistemas nacionais (Carter 
et al., 2021; Murthy et al., 2017; Danielsen et al., 2011; Palmer Fry, 2011; Seelan, 2003). 

No processo metodológico da adoção do sistema, os indicadores apresentados neste estudo de caso, podem 
ser o marco inicial. A adoção final, será a longo prazo quando os agentes da rede colaborativa, composta 
por várias instituições, alcançarem plena informação a respeito da nova tecnologia e de seu potencial, 
concretizando assim a colaboração do AgroTag PARÁ no MRV da agricultura de baixa emissão de carbono. 
Além disso, na rede colaborativa do Sistema Agrotag PARÁ, há uma integração de dados multiescalar com 
produtos de geotecnologias para o acompanhamento da dinâmica dos sistemas produtivos agropecuários e 
florestais. 

Contudo, a consolidação da adoção dessa tecnologia possibilitará aos parceiros o monitoramento dos 
Territórios Sustentáveis no longo prazo, identificando e qualificando o setor agropecuário da Região. 
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